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Liquidação de sentença. Execução. Títulos Executivos. (Conteúdo)
Título executivo judicial e extrajudicial, créditos previdenciários, competência, mandado de penhora, embargos à execução e sua impugnação. Liquidação por cálculos, arbitramento e artigos. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil. 

01) 49) De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, em relação à Liquidação de Sentença é correto afirmar: (Execução de Mandados – Sergipe -2006)

A) Na liquidação de sentença exeqüenda pode-se modificar, ou inovar a sentença liquidanda, bem como discutir matéria pertinente à causa principal.

B) As partes deverão ser previamente intimadas para a apresentação do cálculo de liquidação, inclusive da contribuição previdenciária incidente.

C) Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz abrirá às partes prazo sucessivo de 5 dias para impugnação fundamentada.

D) Em regra, utiliza-se a liquidação por arbitramento quando haja necessidade de provar fatos novos.

E) Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz abrirá às partes prazo sucessivo de 8 dias para impugnação fundamentada. 
02) 48) Os embargos à Execução deverão ser opostos no prazo de (Execução de Mandados – Mato Grosso do Sul – 2006)

A) 5 dias contados da data juntada aos outros da prova de intimação da penhora ou do termo de depósito.

B) 5 dias contados da data da intimação da penhora pelo oficial de justiça ou da data em que foi efetuado o depósito para garantir a execução.

C) 10 dias contados da data da intimação da penhora pelo oficial de justiça ou da data em que foi efetuado o depósito para garantir a execução.

D) 10 dias contados da data juntada aos autos da prova de intimação da penhora ou do termo de depósito.

E) 8 dias contados da data juntada aos autos da prova de intimação da penhorada ou do termo de depósito.
03) 35) Em sentença de natureza declaratória, que apenas reconhece a existência do vínculo de emprego, a execução dos créditos previdenciários será promovida (Analista Administrativo – Paraná – 2004)

A) pelo INSS.

B) pelo próprio juiz da causa.

C) pelo reclamante.

D) pela reclamada.

E) pela Procuradoria da Justiça do Trabalho.
04) 53) Em se tratando de execução por prestações sucessivas por tempo determinado, o inadimplemento de uma das prestações implica na execução das prestações (Analista Judiciário – Minas Gerais – 2005)

A) devidas até a data em que for proferida a sentença.

B) que já tiverem vencido.

C) que lhe sucederem.

D) devidas até a data do ajuizamento da ação.
E) devidas até a data do início da execução 
